Parlamento Europeu defende voto dos imigrantes nas eleições locais

O Parlamento Europeu defendeu hoje, com 485 votos a favor, 110 contra e 19 abstenções, medidas que possibilitem a presença dos migrantes na vida cívica e política da sociedade de acolhimento, incluindo a participação em partidos políticos e sindicatos e a oportunidade de votar nas eleições locais. Noutro ponto do relatório sobre uma política comum de imigração, o PE insta a Comissão a promover a negociação de acordos europeus globais com países terceiros, "como o assinado com Cabo Verde".

No documento hoje aprovado em plenário, os eurodeputados propõem ainda que se conceda aos imigrantes legais total liberdade de circulação como trabalhadores "após cinco anos de residência legal num Estado-Membro".

O PE recorda que as projecções apresentadas pela Comissão prevêem que serão necessários 60 milhões de trabalhadores migrantes até 2050, o que requer a abertura de canais para a migração legal.

"Perfis migratórios"

Os eurodeputados apoiam o estabelecimento de "perfis migratórios" nacionais com o objectivo de proporcionar uma "visão integrada da situação da imigração em cada Estado-Membro em cada momento", sendo as necessidades do mercado de trabalho um dos aspectos centrais destes perfis. 

Retorno: Estados-Membros devem manter disposições mais favoráveis

Quanto à directiva relativa ao retorno de imigrantes ilegais, o PE insta os Estados-Membros, no contexto da sua transposição, a "preservarem as disposições mais favoráveis já previstas no seu direito interno" e a assegurarem que os retornos sejam efectuados no respeito do Direito e da dignidade das pessoas envolvidas, "dando a devida preferência ao regresso voluntário".

Jamila MADEIRA, relatora de parecer da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais do PE, por escrito: "Segundo o EUROSTAT, o envelhecimento demográfico da UE será uma realidade a médio prazo. A imigração poderá funcionar como um importante estímulo para alcançar bons resultados económicos na UE. Neste sentido, é necessário reconhecer o carácter essencial do fenómeno migratório para a UE.

O combate ao trabalho ilegal é crucial, pois viola em absoluto os direitos dos trabalhadores imigrantes; devemos promover uma política europeia que favoreça a regularização dos trabalhadores imigrantes ilegais, assegurando que não se caia em processos de regresso sumários violadores dos seus direitos. Esses trabalhadores já se encontram numa posição de inferioridade quando chegam à Europa e é claro que uma gestão adequada dos fluxos migratórios poderá beneficiar simultaneamente a UE e os países terceiros.

O subaproveitamento de competências dos trabalhadores imigrantes verificado recorrentemente deve ser combatido. Estes trabalhadores sujeitam-se frequentemente a trabalhos que exigem qualificações muito inferiores às que detêm, fenómeno particularmente assinalável entre as mulheres.

Penso que a Comissão deve tratar com especial atenção a questão do reconhecimento de competências, assim como o incentivo à aprendizagem ao longo da vida, assegurando-se igualmente o direito aos imigrantes à aprendizagem da língua do país de acolhimento como forma de integração social, profissional e cultural na União Europeia".

